
 

 

  

MANIFESTO POR NOVOS HORIZONTES NAS ESCOLAS 
PÚBLICAS ESTADUAIS NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

   O Sindicato Estadual dos Profissionais da Educação do Rio de Janeiro (Sepe-RJ) historicamente defende o 
desenvolvimento integral dos estudantes em todas as redes públicas no estado do Rio de Janeiro. Isso requer 
um aporte pedagógico, financeiro e estrutural nas escolas afim de garantir as condições necessárias ao pleno 
desenvolvimento de processo pedagógico, que não se restringe ao ensino-aprendizagem. O Sepe também 
alerta, de forma veemente, sempre, que qualquer atalho ou subterfúgio para alcançar esse objetivo, é ofen-
sivo pois mascara as reais condições do processo pedagógico e agride o direito do aluno à apropriação do 
conhecimento necessário à sua humanização integral. 

   No mundo real, precisamos de escolas com condições de funcionamento, limite de alunos nas turmas, qua-
dro completo de professores, funcionários e apoio pedagógico, autonomia pedagógica, gestão democrática, 
formação continuada para todos os servidores, além de respeito às leis protetivas dos direitos dos profissio-
nais da educação e dos estudantes. 

   A avaliação do processo pedagógico não pode ser artificial, supérflua e uniforme. Assim, avaliações exter-
nas massificadas, índices de progressão e produtividade chocam-se com a autonomia da escola, que inclui a 
construção de suas ferramentas de avaliação de acordo com a realidade vivida e o currículo constituído. 

   O resultado é o fracasso de um projeto de educação pautado numa visão empresarial que avalia para medir 
a produtividade, sendo o produto a aprovação dos educandos. Se o papel histórico da escola é formação de 
sujeitos através da apropriação da cultura elaborada pela humanidade, o produto da escola deverá ser a 
formação do sujeito histórico, impossível de ser mensurado por tais ferramentas.   

   Não defendemos a reprovação de alunos nem tampouco aprovação automática. Defendemos um processo 
de ensino-aprendizagem onde os profissionais e os estudantes possam desenvolver conhecimentos através 
da troca e da potencialização das capacidades de cada um. Isso significa não artificializar o processo de de-
senvolvimento, empurrando estudantes a outros patamares sem que tenham realmente se apropriado dos 
conhecimentos de determinada etapa do ensino.  

   A criação de instrumentos de recuperação de aprendizagem teve, através dos tempos, diversos nomes e 
formas. A novidade agora é que esses instrumentos somam-se para pretensamente garantir a aprendizagem. 
Sob o nome fantasia de “Novas Oportunidades de Aprendizagem” (NOA), o governador Cláudio Castro e a 
SEEDUC, decretam a aprovação automática, ou segundo a secretária Roberta Barreto, em entrevista à rádio 
CBN, “aprovação semiautomática”.  

   No entanto, o mesmo processo que não garantiu a aprendizagem em seu tempo, continua, sem modifica-
ções, produzindo “não aprendizagem” de forma ininterrupta. Não há previsão de chamada de concursados, 
limite menor de alunos em turmas, concursos para funcionários administrativos e apoio pedagógico, auto-
nomia e respeito aos projetos políticos/pedagógicos e melhoria na estrutura das escolas. 



   A rede estadual vem perdendo alunos por fechamento de turmas, turnos e escolas há mais de 20 anos. 
Com mais de 1 milhão e 500 mil alunos nos anos 2000, tem agora cerca de 700 mil. Um encolhimento verti-
ginoso. E a cada ano diminui o número de alunos matriculados, causando impacto também no FUNDEB. 

   A escola vem sendo esvaziada em seu currículo e sentido. Basta ver o currículo imposto pela SEEDUC onde 
disciplinas como “O que anda por aí”, “Brigadeiro Gourmet”, “Projeto de vida”, entre outras, tiram tempos 
de disciplinas como Filosofia, Sociologia, Artes, História, etc. Propostas curriculares como “O Novo Ensino 
Médio”, estão a serviço da privatização da Educação, ao ampliar a desigualdade de acesso ao conhecimento 
mais elaborado entre os filhos dos ricos e os da classe trabalhadora. Esse modelo pretende formar uma ju-
ventude que, diante do desemprego e da escala 6X1, se rende ao empreendedorismo e outras saídas indivi-
duais, tornando-se refém de uma formação acrítica e reducionista da realidade. Tais condições impostas pela 
SEEDUC, somadas a negações de direitos dos jovens, levaram ao alto índice de retenção e de evasão escolar.  

   No entanto, somente em 2025 a SEEDUC se debruça sobre a situação de modo a resolvê-la com fórmulas 
mágicas. E, sem mudar nada no cotidiano escolar, pretende, que no anúncio do IDEB em agosto de 2026, a 
rede estadual saia do 26º lugar para os primeiros lugares. Já vivenciamos tal situação com o Secretário de 
Educação Wilson Risolia, no governo de Sérgio Cabral, quando saímos do 26º lugar em 2009 para o 3º lugar 
em 2014. Para tanto, Risolia proibiu a matrícula de maiores de idade no ensino regular, diminuindo em muito 
a distorção idade/série, o que impacta o IDEB. As ações da atual Secretaria são mais numerosas e sistêmicas.  

   O Governo de Cláudio Castro paga o pior salário do país aos professores e funcionários de escolas. Não 
cumpre a Lei do Piso Nacional e paga menos do que o salário mínimo de piso aos funcionários. O salário está 
congelado há 10 anos e o governador não cumpriu a recomposição salarial aprovada na Alerj e sancionada 
por ele. Ao mesmo tempo que impõe a recessão para os servidores da Educação, decreta bonificação para 
as escolas que atingirem a meta de aprovação, acima de 95%. Contando com o desespero de quem depende 
do salário para sobreviver, impõe, de forma cruel, a adesão à aprovação automática. É o controle em forma 
de falsa valorização profissional. É a bonificação faroeste adaptada à Educação. 

   Um governo que aplica dinheiro dos aposentados em operações financeiras em bancos suspeitos, que su-
perfatura materiais escolares, que está sendo investigado pelo escândalo das contratação de fantasmas na 
UERJ, que tem as chacinas como única política de segurança pública, entre outros tantos escândalos, tenta 
se salvar do pântano criando cortinas de fumaça para enganar o eleitorado.  

   A população do estado do Rio de Janeiro não pode se calar diante de mais esse ataque aos direitos de nossa 
juventude.  

   Convocamos os movimentos sociais, entidades estudantis, sindicatos, centrais sindicais, universidades, as-
sociações, etc., para, junto conosco, não só denunciar mais este ataque do governador Cláudio Castro, mas 
construir a resistência e um novo horizonte para a escola pública estadual no estado do Rio de Janeiro. 
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